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“Cuidar é um gesto que ultrapassa a 

técnica; é um encontro entre seres 

humanos em busca de saúde e 

dignidade.” 

Vera Regina Waldow. 



RESUMO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) representa a porta de entrada prioritária ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), sendo essencial para garantir a universalidade, 

integralidade e equidade do cuidado e o enfermeiro desempenha um papel 

estratégico nesse contexto, especialmente do acompanhamento pré-natal, 

promovendo cuidado humanizado e baseado em evidências. Diante disso, torna-se 

fundamental a existência de protocolos assistenciais que orientem e padronizem a 

prática profissional, garantindo qualidade e segurança no atendimento às gestantes. 

O objetivo deste estudo é conhecer a percepção dos enfermeiros da APS sobre a 

importância da implementação de um protocolo assistencial na padronização da 

atuação do enfermeiro na assistência ao pré-natal em um município do extremo sul 

catarinense. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo, com 

abordagem compreensiva. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas com nove enfermeiros atuantes nas unidades básicas de saúde do 

município de Forquilhinha, em Santa Catarina. A análise dos dados foi feita com 

base na análise de conteúdo, permitindo a compreensão das experiências e 

significados atribuídos pelos profissionais ao uso de protocolos na prática clínica. O 

estudo buscou contribuir para o fortalecimento das práticas de enfermagem no pré-

natal, subsidiando estratégias de gestão e educação permanente voltadas à 

qualificação do cuidado. Os resultados apontaram que os enfermeiros reconhecem a 

relevância dos protocolos e possuem conhecimento satisfatório sobre suas 

diretrizes. Porém, constatou-se uma lacuna entre o conhecimento teórico e a 

aplicação prática, uma vez que sua utilização ainda não ocorre de forma sistemática 

na rotina assistencial. Esse cenário revela a necessidade de fortalecer a integração 

entre saber e fazer, promovendo a efetividade das recomendações do Ministério da 

Saúde. Também foi possível identificar que os protocolos ampliam o respaldo 

técnico e legal da atuação profissional e favorecem a autonomia do enfermeiro na 

assistência pré-natal. Entretanto, desafios como sobrecarga de atendimentos, tempo 

reduzido para consultas, questões estruturais e a baixa adesão de algumas 

gestantes impactam a plena implementação das ações previstas. Os participantes 

ainda destacaram a necessidade de capacitação contínua, especialmente devido à 

adoção recente do protocolo municipal. Dessa forma, o estudo evidencia que investir 

em educação permanente, condições de trabalho adequadas e incentivo gerencial 



ao cumprimento das diretrizes é fundamental para fortalecer o uso efetivo dos 

protocolos. Conclui-se que sua aplicação contribui para um cuidado integral e 

seguro, promovendo melhores resultados no processo saúde-doença e na qualidade 

de vida materno-infantil. 

 

Palavras-chave: atenção primária à saúde; cuidado pré-natal; protocolos clínicos; 

enfermagem; saúde da mulher. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O enfermeiro desempenha um papel fundamental na estratégia de saúde 

da família (ESF), atuando em conjunto com a equipe multidisciplinar na prestação de 

cuidados aos usuários da atenção primária à saúde (APS). Quando sua prática é 

norteada por evidências científicas, o impacto no atendimento aos pacientes é direto 

e significativo. Assim como a APS é considerada a porta de entrada dos serviços de 

saúde, o enfermeiro, por sua relevância no processo saúde-doença, torna-se 

frequentemente o primeiro profissional a acolher o usuário com alguma queixa e a 

direcioná-lo às redes de atenção conforme sua demanda. Dessa forma, contribui de 

maneira essencial para o fortalecimento dos serviços de saúde, especialmente no 

âmbito da atenção primária (Pires; Lucena; Mantesso, 2022). 

A APS constitui a porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e é 

fundamental para garantir a universalidade, integralidade e equidade no atendimento 

à população. Nesse contexto, o enfermeiro assume um papel estratégico, sendo 

responsável não apenas pelo acompanhamento do pré-natal, mas também pela 

promoção da saúde, prevenção de doenças e orientação às gestantes e famílias. 

Sua atuação permite integrar a assistência direta aos usuários com práticas 

baseadas em evidências, fortalecendo a qualidade do cuidado, diminuindo riscos de 

morbimortalidade materna e infantil e contribuindo para a humanização do 

atendimento. Dessa forma, o enfermeiro atua como agente central na organização e 

efetividade da APS, garantindo que os princípios do SUS sejam efetivamente 

aplicados (Costa; Araújo, 2025). 

  A Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, conhecida também como a lei 

orgânica da saúde define os princípios do SUS que são a universalidade, igualdade, 

integralidade, descentralização e a participação popular. Estabelecendo também 

como funciona a gestão do SUS, o financiamento, o acesso à saúde e os serviços 

prestados que devem garantir a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação.  

O cuidado realizado pelo enfermeiro da APS tem expressado maior 

reconhecimento do seu trabalho e responsabilidades. No entanto, um bom 

desempenho profissional gera confiança no paciente, sendo muito importante 

incentivar a gestante a exercer sua autonomia na tomada de decisões, 

principalmente nas suas escolhas durante o pré-natal e no seu parto (Santos et al., 

2022). 
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Apesar dos avanços nas políticas públicas voltadas à saúde da mulher, 

ainda se observam fragilidades na padronização das práticas profissionais no pré-

natal, o que pode comprometer a qualidade e a segurança da assistência. A 

utilização de protocolos assistenciais, elaborados com base nas diretrizes do 

Ministério da Saúde, constitui uma ferramenta essencial para orientar a atuação dos 

enfermeiros, assegurando uniformidade nas condutas, respaldo técnico e legal, além 

de favorecer a educação permanente em saúde (Brasil, 2012a; Toso et al., 2024). 

Diante do Decreto nº 94.406/87 que normatiza a Lei n º 7.498, de 25 de 

junho de 1986, determina sobre o exercício da enfermagem e suas atribuições, 

destacando o que é privativo do enfermeiro como a consulta e a prescrição de 

enfermagem e de medicamentos que estão aprovados pela instituição de saúde, 

dentro disso também o acompanhamento do pré-natal e o puerpério (Santos et al., 

2022).  

Segundo Toso et al. (2024), no Brasil o enfermeiro destaca-se na APS 

como profissional fundamental para a execução do modelo proposto pela ESF, em 

razão do seu potencial de realizar atribuições específicas de assistência direta aos 

usuários, articulando-as às atividades gerenciais da equipe. Assim, considerando as 

distintas práticas desenvolvidas pelos enfermeiros na APS, o estudo de Toso et al. 

(2024) buscou compreender tais práticas e analisar suas particularidades na região 

Sul do país. 

Diante desse contexto, torna-se relevante compreender como os 

enfermeiros percebem a importância da implementação de protocolos assistenciais 

no pré-natal da APS, uma vez que sua prática está diretamente relacionada à 

qualidade do cuidado prestado às gestantes (Toso et al., 2024). 

A portaria nº 1.459 foi criada em 24 de junho de 2011 dando início à Rede 

Cegonha, que é baseada em quatro segmentos: o pré-natal; parto e nascimento; 

puerpério e atenção integral à saúde da criança; e o sistema logístico, garantindo 

assistência humanizada às crianças e as mulheres. Garante também o direito de um 

acompanhante de escolha da gestante (Brasil, 2011a). A Portaria GM/MS nº 5.350, 

de 12 de setembro de 2024, altera a última portaria que estava vigente desde 2017. 

Essa nova portaria resulta da implementação da Rede Alyne, criada com o objetivo 

de aprimorar a assistência prestada (Brasil, 2024). 

 Em um estudo realizado com onze enfermeiros atuantes na APS, cujo 

objetivo foi compreender o papel do enfermeiro no pré-natal, observou-se a 
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importância fundamental do acompanhamento direto realizado por esse profissional, 

com consultas intercaladas com o médico. As gestantes tendem a criar um vínculo 

significativo com o enfermeiro, o que torna a assistência mais acolhedora e efetiva, 

resultando em maior adesão ao acompanhamento. As práticas desenvolvidas pelos 

enfermeiros durante o pré-natal incluem orientações sobre as mudanças fisiológicas 

da gestação, alimentação saudável, cuidados com a saúde bucal, tipos de parto, 

amamentação e cuidados com o recém-nascido (Amthauer, 2023). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA   

 

A assistência do enfermeiro ao pré-natal é essencial para garantir o 

cuidado integral à gestante, possuindo respaldo legal por leis vigentes do Ministério 

da Saúde, como as diretrizes da Rede Alyne. Os profissionais capacitados e 

preparados conseguem desenvolver um trabalho fundamental na promoção da 

saúde materno-infantil, através de estratégias educativas, como a avaliação contínua 

da gestante e até mesmo a solicitação de alguns exames para rastreamento de 

agravos que podem ocorrer.  Com as diretrizes já existentes os enfermeiros podem 

exercer seu trabalho com autonomia e de forma resolutiva na APS.  

 Sendo assim observa-se a importância da implementação assistencial ao 

pré-natal realizado pelo enfermeiro no município de Forquilhinha. Pois além de 

valorizar o trabalho do enfermeiro conseguem perceber o diferencial do seu 

atendimento. 

 

1.2 QUESTÃO NORTEADORA 

 

Qual a percepção dos enfermeiros sobre a importância da implementação 

de um protocolo assistencial na padronização da atuação do enfermeiro na 

assistência ao pré-natal na atenção primária em um município do extremo sul 

catarinense? 
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1.3 PRESSUPOSTOS 

 

A ausência de um protocolo assistencial padronizado pelo Ministério da 

Saúde pode comprometer a qualidade da assistência pré-natal realizada por 

enfermeiros na APS. 

Os enfermeiros reconhecem a importância de um protocolo assistencial 

como ferramenta organizadora e orientadora da prática clínica no pré-natal de baixo 

risco. 

Os enfermeiros da APS demonstram conhecimento acerca das diretrizes 

e recomendações estabelecidas nos protocolos assistenciais do Ministério da Saúde 

para o pré-natal de baixo risco. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL    

 

Compreender a percepção dos enfermeiros acerca da importância da 

implementação de um protocolo assistencial na padronização da atuação do 

enfermeiro na assistência ao pré-natal na APS em um município do extremo sul 

catarinense. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Evidenciar a importância de um protocolo assistencial baseado nas 

diretrizes nacionais do Ministério da Saúde; 

• Justificar a necessidade de implementação de um protocolo assistencial 

padronizado nas unidades de saúde de um município do extremo sul 

catarinense; 

• Analisar a relevância da atuação dos enfermeiros na assistência pré-natal 

de baixo risco na APS; 

• Avaliar de que forma a padronização da assistência, por meio de um 

protocolo, pode apoiar e qualificar a atuação do enfermeiro como 

profissional responsável pelo pré-natal na APS. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO BRASIL 

 

Segundo o artigo 196 da constituição federal de 1988, a saúde configura-

se como dever do estado e direito de todos, devendo ser garantida por meio de 

políticas sociais e econômicas que assegurem acesso universal e igualitário aos 

serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. Sendo assim, o artigo 196 

da constituição federal, que orienta a organização das políticas públicas de saúde 

com base na universalidade e na equidade, destaca-se o papel essencial dos 

serviços oferecidos na APS (Brasil, 1988). 

Nesse sentido, a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecida pela 

Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 (Brasil, 2017), estabelece diretrizes 

para a organização da APS, sendo baseada nos princípios da integralidade, 

universalidade e equidade, garantindo a continuidade do cuidado e trabalho em 

equipe. A APS é o principal acesso da população aos serviços de saúde, com foco 

na promoção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação 

e manutenção da saúde. 

A promoção da saúde dentro da APS é uma resposta importante à 

mudança no modelo de cuidado em saúde, considerado uma abordagem que 

valoriza os fatores sociais que influenciam a saúde das pessoas. Sendo considerada 

a porta de entrada em um serviço de saúde, juntamente com a criação da ESF que 

tem como foco na promoção da saúde, prevenção de doenças, tratamento e 

reabilitação. Nesse contexto, promover a saúde significa integrar diferentes saberes 

para cuidar tanto do indivíduo quanto da comunidade, sendo assim a APS se 

destaca como o espaço ideal para envolver a população, ampliar as ações 

realizadas e melhorar a forma como os serviços de saúde são organizados nos 

territórios (Prado; Santos, 2018).  

De acordo com o Relatório de Avanços e Desafios da APS (Brasil, 2022) 

evidência que a APS promove ações para a promoção da saúde, prevenção de 

doenças, diagnóstico precoce, tratamento adequado, reabilitação e redução de 

danos abrangendo diferentes redes de atenção e serviço. Enfatiza que o 

desenvolvimento da APS é importante para reorganizar os sistemas locais de saúde 

e reduzir a desigualdade, assegurando o acesso da população aos cuidados 
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básicos. Mesmo com os avanços ainda existem desafios referentes à infraestrutura 

das unidades, qualificação e reconhecimento dos profissionais, a expansão do 

acesso e dos serviços prestados. 

 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é um modelo inovador que coloca a 
saúde no centro das necessidades da pessoa, da família e do território. 
Desempenha um papel crucial na reorganização da Atenção Primária à 
Saúde (SAPS) no Brasil, alinhando-se aos princípios do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Reconhecida como prioridade pelo Ministério da Saúde e 
pelos gestores estaduais e municipais, a ESF tem impulsionado a 
expansão, qualificação e consolidação da Atenção Primária (Brasil, 2022). 

 

Portanto, a APS é de fundamental importância para o funcionamento 

eficaz do processo saúde doença, atuando como porta de entrada é capaz de 

garantir a continuidade do cuidado, integrando diferentes dimensões da assistência 

e favorecendo a coordenação entre serviços. Dessa forma, pode-se considerar que 

a APS é o alicerce dos sistemas de saúde eficazes (Costa; Araújo, 2025). 

 

3.2 O PRÉ-NATAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

O pré-natal é uma importante ferramenta na promoção da saúde materna 

e infantil em todo o mundo, é um direito garantido pelo SUS para todas as gestantes, 

sendo considerado uma etapa essencial na prevenção de doenças e na identificação 

de possíveis complicações durante a gestação. Dessa forma, a Organização Mundial 

da Saúde recomenda que as mulheres tenham acesso ao pré-natal desde o início da 

gestação, um fator de extrema importância para reduzir a morbimortalidade materna 

e fetal, o recomendado é realizar pelo menos quatro consultas durante esse período. 

Nas consultas de pré-natal, são solicitados exames para monitorar a saúde da mãe 

e do feto, como ultrassonografia, exames de sangue, entre outros (Freitas et al., 

2023). 

 

O acompanhamento pré-natal, por meio de ações preventivas, busca 
assegurar o saudável desenvolvimento da gestação e possibilitar o 
nascimento de um bebê saudável, com preservação de sua saúde e de sua 
mãe. Estudos têm demonstrado que um pré-natal qualificado está associado 
à redução de desfechos perinatais negativos, como baixo-peso e 
prematuridade, além de reduzir as chances de complicações obstétricas, 
como eclâmpsia, diabetes gestacional e mortes maternas (Marques et al., 
2021, p. 2). 
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A utilização de protocolos assistenciais na atenção pré-natal pode 

contribuir para a organização das ações de enfermagem, conferindo respaldo legal e 

promovendo uma assistência mais qualificada. O enfermeiro é um profissional 

qualificado para atender mulheres, pois possui conhecimento científico adquirido ao 

longo de sua formação acadêmica. Diante disso, as secretarias municipais de saúde 

(SMS) dos municípios brasileiros vêm na última década confeccionando protocolos 

de acordo com as referências teóricas e necessidades do serviço e da população, 

entre esses está a criação de protocolos padronizados que possam garantir a 

organização e regulamentação das ações do profissional enfermeiro no atendimento 

básico à saúde, incluindo a assistência no pré-natal (Rodrigues; Nascimento; Araújo, 

2011). 

Em setembro de 2000, o Brasil se dispôs a cumprir os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio propostos pela Organização das Nações Unidas, um 

conjunto de oito metas globais com objetivo de combater a pobreza e melhorar as 

condições de vida em todo o mundo, entre esses objetivos estava a redução da 

mortalidade infantil e a melhoria da saúde materna. No entanto, o Brasil obteve uma 

nota abaixo da meta devido à baixa qualidade com as estatísticas de saúde 

nacionais. Diante disso, com o propósito de diminuir essa taxa, em 2011 foi criada a 

Rede Cegonha instituída pelo Ministério da Saúde, essa rede visa garantir e 

assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à 

gravidez, ao parto e ao puerpério (Rodrigues et al., 2021). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a Rede Cegonha foi uma estratégia 

lançada no governo Dilma Rousseff, no dia 28 de março de 2011, com o objetivo de 

reduzir o número de óbitos evitáveis entre mulheres e crianças, tornando-se um 

modelo de atenção ao parto e ao nascimento. Trata-se de um modelo que garante 

às mulheres e às crianças uma assistência humanizada e de qualidade, com o 

intuito de ampliar o acesso e a qualidade do pré-natal no SUS. Dessa forma, 

permitindo à gestante vivenciar a experiência da gravidez, do parto e do nascimento 

com segurança, dignidade e beleza, pois dar à luz é uma função fisiológica e natural 

que constitui uma experiência única para a mulher (Brasil, 2011b). 
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3.3 REDE CEGONHA 

 

Em 24 junho de 2011 foi criado a portaria Nº 1. 459 que institui a rede 

cegonha no SUS com o objetivo de reduzir a mortalidade materna e infantil, além de 

organizar a rede de atenção à saúde materna e infantil no âmbito do SUS. 

Garantindo o direito ao planejamento reprodutivo, acompanhamento qualificado 

durante o pré-natal, atenção ao parto, nascimento, crescimento e desenvolvimento 

saudável às crianças, promovendo práticas baseadas em evidências. Com esse 

intuito a portaria criou quatro componentes para a organização do cuidado dentre 

eles são: O pré-natal, parto e nascimento, puerpério e atenção integral à saúde da 

criança e sistema logístico: transporte sanitário e regulação (Brasil, 2011a). 

 A rede cegonha é baseada nos princípios do SUS, assegurando uma 

atenção humanizada, acolhedora e de qualidade às gestantes, puérperas e crianças. 

A rede cegonha firmou um marco na saúde pública, garantindo o compromisso do 

SUS com os direitos às mulheres e crianças (Brasil, 2011b). 

 De acordo com Santos e Pereira (2021) a maioria das gestações 

acontece sem complicações, mas algumas acabam desenvolvendo alguma 

comorbidade durante a gestação. Mesmo com todo avanço na saúde, os indicadores 

de mortalidade materno infantil ainda são elevados. Em 2007 uma taxa de 75 óbitos 

por 100.000 nascidos vivos. Por isso, atualmente os órgãos de saúde propõem uma 

assistência humanizada e de qualidade às gestantes, às puérperas e aos recém-

nascidos. A APS tem um papel central na execução da Rede Cegonha, pois é a 

principal porta de entrada das gestantes no SUS. 

 

3.4 REDE ALYNE 

 

A Portaria GM/MS nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, altera a Portaria 

de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, e trata da implementação 

e regulamentação da Rede Alyne. Essa rede é voltada para melhorar a assistência à 

saúde materno-infantil, com o objetivo de garantir a integridade e a continuidade do 

cuidado por meio de protocolos de atendimento (Brasil, 2024). 

A Rede Alyne surge como uma estratégia atualizada da Rede Cegonha, 

proposta pelo governo brasileiro, com o objetivo de fortalecer um modelo de atenção 

integral e humanizada à saúde da mulher e da criança. Essa iniciativa considera as 
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particularidades étnico-raciais e loco regionais, buscando reduzir as desigualdades 

no cuidado durante o ciclo gravídico-puerperal (Brasil, 2024). 

 

São objetivos da Rede Alyne: a) Garantir atenção humanizada e de 
qualidade à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-nascido e à criança; 
b) Reduzir a morbimortalidade materna e infantil, com ênfase no 
componente neonatal, sobretudo da população negra e indígena; c) Ampliar 
o acesso aos serviços de saúde reprodutiva, incluindo planejamento familiar 
e métodos contraceptivos; d) Fortalecer a rede de cuidados obstétricos e 
neonatais em todo o país. e) Promover a articulação entre os diferentes 
níveis de atenção à saúde, desde a atenção básica até a alta complexidade 
(Brasil, 2024, p. 3). 

 

A mortalidade materna corresponde ao falecimento de mulheres durante a 

gestação, o parto ou até o período pós-parto, sendo um importante indicador da 

qualidade da assistência à saúde. No Brasil, legislações específicas determinam a 

obrigatoriedade da investigação tanto dos óbitos maternos quanto dos óbitos de 

mulheres em idade reprodutiva, com o intuito de compreender suas causas e 

prevenir novas ocorrências. Em 2007, um grupo de especialistas, em parceria com o 

Ministério da Saúde, elaborou uma lista de causas de mortes consideradas evitáveis 

por meio de intervenções na atenção primária, a qual foi atualizada em 2011. Essa 

sistematização permite identificar falhas na atenção básica e reconhecer eventos 

que poderiam ter sido prevenidos e, consequentemente, orientar o aprimoramento 

das políticas públicas voltadas à redução dos índices de mortalidade materna no 

país (Santos; Dionizio, 2025). 

É de extrema importância discutir as políticas públicas de enfrentamento à 

mortalidade materna, e, para isso, é indispensável mencionar o Caso Alyne. A partir 

desse episódio, a mortalidade materna passou a ser reconhecida como uma 

violação dos direitos humanos, resultando inclusive em uma condenação no âmbito 

do sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Apesar dos avanços 

alcançados nas últimas décadas, ainda persistem falhas relacionadas à 

discriminação interseccional envolvendo raça, gênero e classe, que continuam 

influenciando os índices de mortalidade materna no país, mesmo após a 

repercussão e as consequências do Caso Alyne (Nielsson, 2024). 

Embora o caso tenha impulsionado a criação de políticas públicas 

relevantes, como a Rede Cegonha, o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade 

Materna e o fortalecimento dos Comitês de Mortalidade Materna, observa-se que 
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tais iniciativas ainda não incorporaram de forma consistente os princípios da justiça 

reprodutiva e da equidade racial (Santos; Dionizio, 2025). 

Apesar de avanços pontuais até 2015, as taxas de mortalidade materna 

no Brasil permaneceram elevadas, especialmente entre mulheres negras, que 

continuam a enfrentar barreiras estruturais, discriminação institucional e dificuldades 

de acesso a um cuidado contínuo e humanizado. Tais desigualdades reforçam a 

necessidade de fortalecer a APS como porta de entrada e coordenadora do cuidado, 

garantindo atenção qualificada e equitativa a todas as gestantes, 

independentemente de sua origem social ou racial. Levando em consideração os 

fatos mencionados, é de extrema importância oferecer um pré-natal qualificado no 

contexto da APS, pois é nesse nível de atenção que se concentram as principais 

ações voltadas à promoção, prevenção e acompanhamento do ciclo gravídico-

puerperal (Santos; Dionizio, 2025). 

 

3.5 MINISTÉRIO DA SAÚDE E A ATENÇÃO AO PRÉ NATAL DE BAIXO RISCO 

 

A atenção ao pré-natal, ao parto e ao recém-nascido representa um fator 

essencial para a redução da mortalidade materna e infantil. Nesse contexto, os 

serviços de saúde, especialmente a APS, possuem papel estratégico na garantia de 

cobertura adequada e no acompanhamento qualificado das gestantes, de forma a 

prevenir óbitos por causas evitáveis. Entretanto, os dados evidenciam fragilidades na 

qualidade da assistência pré-natal, refletidas no aumento da incidência de sífilis 

congênita e na alta prevalência da hipertensão arterial sistêmica, que permanece 

como uma das principais causas de morbimortalidade materna e perinatal no Brasil. 

Esses indicadores reforçam a necessidade de fortalecer práticas assistenciais 

seguras, eficazes e padronizadas. Diante desse cenário, torna-se fundamental a 

implementação de protocolos assistenciais específicos para o pré-natal de baixo 

risco, especialmente na APS. O enfermeiro, como profissional que acompanha a 

gestante ao longo desse processo, assume papel central na elaboração, aplicação e 

monitoramento desses protocolos. Dessa forma, garante-se um atendimento 

integral, baseado em evidências científicas, com foco na promoção da saúde 

materno-infantil e na redução de desfechos adversos (Brasil, 2012a). 

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2022), o acompanhamento 

pré-natal de baixo risco é uma das principais ações da APS materna. O pré-natal de 
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baixo risco constitui ação central da APS para a promoção da saúde materna, 

detecção precoce de agravos e articulação com a rede de referência. Nos últimos 

anos, políticas públicas brasileiras e materiais técnicos têm reforçado a possibilidade 

e a responsabilidade do enfermeiro em conduzir o acompanhamento de gestações 

de baixo risco, desde o acolhimento até a estratificação de risco e encaminhamentos 

quando necessário. Essa ampliação de atribuições exige protocolos claros, 

capacitação e organização dos fluxos assistenciais para garantir segurança e 

qualidade. 

De acordo com o Caderno de Atenção Básica n° 32, do Ministério da 

Saúde, as mortes obstétricas diretas resultam de complicações que ocorrem durante 

a gestação, o parto ou o puerpério, estão associadas a diversos eventos, entre os 

fatores de risco estão a ausência ou inadequação do acompanhamento pré-natal, 

atrasos na identificação de complicações e falta de intervenções oportunas. Já as 

mortes obstétricas indiretas decorrem do agravamento de doenças pré-existentes ou 

adquiridas durante a gestação. Para enfrentar esses desafios, é imprescindível que 

o pré-natal seja realizado de forma sistemática, com acompanhamento contínuo e 

ajustado às necessidades de cada gestante. O cuidado precoce e qualificado 

permite identificar situações de risco, implementar condutas adequadas e prevenir 

complicações graves. Nesse cenário, o papel do enfermeiro na APS é central, pois 

ele atua no acompanhamento longitudinal da gestante, na realização da consulta de 

enfermagem, na educação em saúde e na articulação com a equipe 

multiprofissional, sua atuação, respaldada em protocolos assistenciais, garante a 

integralidade e a humanização do cuidado, contribuindo para a redução da 

mortalidade materna e perinatal (Brasil, 2012a). 

 

3.5.1 O papel do enfermeiro no pré-natal de baixo risco 

 

O caderno de Atenção Básica n° 32, que trata da Atenção ao Pré-Natal de 

Baixo Risco foi editada pelo Ministério da Saúde, diante disso o profissional 

enfermeiro pode acompanhar inteiramente o pré-natal de baixo risco na rede básica 

de saúde, garantindo que o atendimento e assistência a mulher podem ser 

realizados pelo enfermeiro durante a consulta de enfermagem que tem como 

objetivo propiciar condições para a promoção da saúde da gestante, de acordo com 
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o Ministério da Saúde e conforme garantido pela Lei 7.498 do Exercício Profissional, 

regulamentada pelo Decreto n° 94.406/87 (Brasil, 2012a). 

A consulta de enfermagem é uma atividade privativa do enfermeiro, sendo 

realizada de forma humanizada, seguindo um conhecimento científico e focado 

totalmente nas demandas do paciente. A realização da consulta de enfermagem no 

atendimento ao pré-natal, permite visualizar os problemas reais e potenciais da 

gestante, durante a consulta deve-se avaliar a história clínica e obstétrica da 

gestante, realizar a avaliação de risco gestacional, exame físico e obstétrico, 

orientação ao preparo para amamentação, entre outras ações que são consideradas 

essenciais para garantir uma gestação livre de riscos para a mãe e para o feto 

(Santos et al., 2022). 

O protocolo orienta o fluxo desde o planejamento reprodutivo até o 

puerpério, dentre eles os exames que precisam ser realizados durante o primeiro, 

segundo e terceiro trimestre, as vacinas, os direitos da gestante, e quando 

apresenta a necessidade de encaminhar para o acompanhamento de alto risco 

(Brasil, 2024).  

Na atenção básica, os profissionais de enfermagem exercem um papel 

essencial ao orientar gestantes sobre a regularidade das consultas de pré-natal, 

enfatizando a necessidade do acompanhamento mensal como estratégia de 

promoção da saúde materno-infantil. Além disso, cabe ao enfermeiro garantir que 

esse cuidado seja não apenas acessível, mas também sensível às especificidades 

de cada mulher, valorizando o acolhimento, a escuta ativa e a construção de um 

vínculo que favoreça a continuidade do cuidado. Essa abordagem personalizada e 

humanizada tem se mostrado fundamental na ESF, pois contribui para a detecção 

precoce de intercorrências e para o fortalecimento da autonomia das gestantes no 

processo gestacional (Freitas et al., 2023). 

Com o objetivo de qualificar a assistência, o protocolo aborda temas 

essenciais tanto para a promoção quanto para a prevenção da saúde. Com o 

protocolo facilita a detecção precoce de agravos e fatores de risco, favorecendo as 

tomadas de decisões clínicas, reforçando a eficácia no atendimento da equipe 

multiprofissional. A padronização fortalece a comunicação entre os profissionais 

garantindo um cuidado integral e a segurança no atendimento (Brasil, 2024).  

Durante as consultas de pré-natal realizadas na atenção básica, o 

enfermeiro atua de forma sistemática ao levantar o histórico clínico da gestante e de 
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sua família, o que permite identificar precocemente condições que possam 

representar riscos à gestação, como predisposição a doenças crônicas ou infecções. 

Esse processo envolve a anamnese detalhada e o registro cuidadoso das 

informações obtidas, possibilitando uma abordagem preventiva e individualizada. 

Além disso, é papel do enfermeiro monitorar dados como peso e altura, avaliar o 

estado nutricional e manter o calendário vacinal atualizado, assegurando que a 

gestante esteja em condições ideais para o desenvolvimento saudável do bebê e 

para um parto seguro (Freitas et al., 2023). 

Segundo Amthauer (2023) refere que literaturas recentes descrevem um 

conjunto consistente de atividades atribuídas ao enfermeiro na APS durante o pré-

natal de baixo risco: acolhimento e vínculo: estabelecimento de vínculo, escuta ativa, 

identificação de necessidades psicossociais e rede de apoio; avaliação clínica 

básica: anamnese obstétrica, aferição de sinais vitais como pressão arterial e peso, 

exame físico direcionado, rastreios iniciais e acompanhamento do crescimento fetal 

por meio de registros e marcos; solicitação e interpretação inicial de exames de 

rotina (conforme protocolos locais/nacionais) e organização do fluxo de retorno; 

educação em saúde e orientações: aleitamento, sinais de alerta, orientações sobre 

exames e vacinas, hábitos de vida e prevenção de complicações como pré-

eclâmpsia e diabetes gestacional; coordenação do cuidado e encaminhamentos: 

identificar alta complexidade e acionar serviço de referência; registro e processo de 

enfermagem: operacionalizar o processo de enfermagem durante as consultas. 

Estudos brasileiros recentes mapeiam essas ações e destacam que, quando 

realizadas de forma estruturada, as consultas de enfermagem aumentam a 

resolutividade e a satisfação das gestantes. 

A produção científica e os documentos técnicos dos últimos cinco anos 

corroboram que o enfermeiro tem papel central no pré-natal de baixo risco na APS, 

desde que respaldado por protocolos, capacitação e fluxos de referência bem 

definidos. A implementação de um protocolo assistencial padronizado, alinhado às 

linhas de cuidado nacionais e adaptado ao contexto local, tende a qualificar a 

atuação do enfermeiro, aumentar a resolutividade do serviço e melhorar a 

experiência das gestantes (Amthauer, 2023). 

Os protocolos institucionais são fundamentais para estabelecerem 

autonomia ao enfermeiro, pois nele estão respaldadas as condutas clínicas no 

exercício profissional. Bem como está em concordância na lei 7.498/86, que 
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regulamenta o exercício da enfermagem como os deveres privativos do enfermeiro. 

Com os protocolos institucionais possibilita ao enfermeiro a solicitação de 

medicamentos, solicitação de exames e a prescrição de medicamentos gerando 

mais resolutividade, qualidade durante a consulta de enfermagem, com a garantia 

de que tudo está respaldado (Geremia et al., 2024). 



28 

4 METODOLOGIA 

 

4.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Para a realização deste projeto de pesquisa, utilizou-se uma abordagem 

qualitativa, de natureza descritiva, com enfoque compreensivo. O estudo teve como 

objetivo conhecer a percepção dos enfermeiros da APS acerca da importância da 

implementação de um protocolo assistencial voltado à padronização do cuidado pré-

natal em um município do extremo sul catarinense.  

Um dos aspectos mais importantes da pesquisa qualitativa é a utilização 

de métodos e técnicas específicas para a coleta e a análise dos dados. Entre os 

métodos mais comuns estão as entrevistas em profundidade, a observação 

participante, a análise de documentos e a análise de conteúdo.  Esses métodos 

permitem aos pesquisadores explorarem as experiências, as percepções e as 

significações dos participantes, de forma a construir um conhecimento mais profundo 

e contextualizado sobre os fenômenos estudados (Guerra et al., 2024). 

 

4.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

O estudo foi desenvolvido nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do 

município de Forquilhinha, localizado no extremo sul do estado de Santa Catarina, 

após autorização da SMS. A escolha desse município ocorreu porque, inicialmente, 

não havia um protocolo específico de pré-natal que orientasse a assistência 

prestada pelo enfermeiro. Quando o projeto foi iniciado, em abril, o município ainda 

não possuía um protocolo estabelecido. No entanto, durante a fase de coleta de 

dados, em junho, as enfermeiras entrevistadas relataram que o município estava em 

processo de implementação de um protocolo municipal, elaborado no mês de maio. 

A pesquisa abrangeu nove das onze UBS existentes no município e contou com a 

participação das enfermeiras vinculadas à APS. 

 

4.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

O público-alvo foi composto pelos enfermeiros responsáveis pela 

assistência pré-natal, totalizando nove profissionais das onze UBS do município. A 
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coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, aplicadas 

aos participantes que atenderam aos critérios de inclusão previamente 

estabelecidos. 

Duas enfermeiras não responderam ao agendamento da entrevista, 

sendo, portanto, consideradas como recusas à participação na pesquisa. 

 

4.3.1 Critério de inclusão 

 

Foram considerados critérios de inclusão: ser enfermeiro vinculado à rede 

municipal de APS, atuar diretamente na assistência pré-natal durante o período da 

coleta de dados e manifestar disponibilidade e interesse em participar 

voluntariamente da pesquisa, mediante assinatura do termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE), disponível no Apêndice A. 

 

4.3.2 Critério de exclusão 

 

Os critérios de exclusão contemplaram os enfermeiros que estavam em 

licença (médica, maternidade, férias ou outra) no período da coleta de dados, bem 

como aqueles que, embora atuassem na APS, não desempenhavam atividades 

relacionadas ao pré-natal. Também foram excluídos os profissionais que recusaram 

a participação ou que não assinaram o TCLE. 

 

4.4 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, 

disponível no apêndice B, com o objetivo de obter uma compreensão aprofundada 

das percepções dos enfermeiros acerca da importância da implementação de 

protocolos assistenciais na assistência pré-natal. Optou-se pela entrevista 

semiestruturada por esta permitir flexibilidade durante a coleta de informações, ao 

mesmo tempo em que assegurava a abordagem de temas-chave previamente 

definidos. Dessa forma, ocorreu por meio de entrevistas presenciais com os 

enfermeiros das nove UBS, sendo necessário o comparecimento das autoras do 

projeto em cada unidade para a aplicação das entrevistas e o diálogo com os 

profissionais sobre o tema proposto. 
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4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados qualitativos foi conduzida por meio da técnica de 

análise de conteúdo, tomando como base a categorização das informações obtidas 

nas entrevistas semiestruturadas com os enfermeiros. Esse procedimento teve como 

objetivo organizar, interpretar e extrair significados relevantes a partir das falas dos 

participantes. 

O processo de análise ocorreu em diferentes fases. Inicialmente, foi 

realizada uma leitura das respostas das entrevistas, a fim de familiarizar-se com o 

material e identificar temas recorrentes. A construção das categorias partiu 

diretamente das perguntas da entrevista. Perguntas com conteúdos próximos ou que 

geravam respostas semelhantes foram reunidas, resultando na criação de quatro 

categorias principais, que orientaram a organização e a interpretação dos dados.  

Por fim, foi realizada a análise interpretativa, em que cada categoria foi 

examinada com base no referencial teórico e nos objetivos do estudo. Essa etapa 

permitiu compreender de forma mais aprofundada os significados presentes nas 

respostas dos participantes. A partir das entrevistas com os enfermeiros que 

atuavam na APS, os resultados possibilitaram avaliar a importância da 

implementação de um protocolo padronizado referente à conduta do enfermeiro na 

assistência ao pré-natal. 

A prática científica envolveu uma interação dinâmica entre teoria, método 

e técnicas, que se influenciam mutuamente de acordo com as exigências do objeto 

de estudo. A condução da pesquisa foi orientada tanto pelas questões norteadoras 

quanto pelos instrumentos e estratégias adotadas na coleta de dados. Ressalta-se, 

ainda, que a profundidade e a qualidade da análise dependeram da sensibilidade, da 

experiência e da capacidade interpretativa da pesquisadora, que imprimiu sua marca 

ao trabalho desenvolvido (Minayo, 2012). 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Para a realização da pesquisa os sujeitos do estudo assinaram um termo 

de consentimento, sendo que este assegura o sigilo da identidade dos participantes. 

O termo segue as exigências formais contidas na resolução 196/96 e 466/12, do 
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Conselho Nacional de Saúde. De acordo com a Resolução 466/12 que trata das 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, os 

participantes devem ser esclarecidos sobre a “natureza da pesquisa, seus objetivos, 

métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa lhes 

acarretar, na medida de sua compreensão e respeitados em suas singularidades” 

(Brasil, 2012b, p. 2). 

A resolução incorpora referenciais da bioética: “autonomia, não 

maleficência, beneficência, justiça e equidade” (Brasil, 2012b, p. 01). A Resolução 

466/12 visa assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade 

científica, aos sujeitos da pesquisa e do estado. Dentre os aspectos éticos o 

consentimento livre e esclarecido prevê a anuência do sujeito da pesquisa após a 

explicação completa sobre a natureza dela, seus objetivos, métodos, benefícios 

previstos e potenciais riscos que possam acarretar, formulada em termo de 

consentimento, autorizando sua participação na pesquisa. 

Aspectos éticos do estudo como a confidencialidade, a privacidade, o 

anonimato, a proteção de imagem devem ser assegurados aos participantes no 

decorrer de todo o processo de pesquisa. A pesquisa em seres humanos deverá 

sempre tratá-lo com dignidade, respeito e defendê-lo em sua vulnerabilidade. Na 

pesquisa será utilizado um termo de consentimento livre e esclarecido, informando 

aos participantes da pesquisa os objetivos, métodos, direito de desistir da mesma e 

sigilo em relação à pesquisa. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), com o número do Parecer: 

7.671.514, foi iniciada a coleta de dados, realizadas nas UBS, no Município de 

Forquilhinha - SC, agendadas conforme a disponibilidade das entrevistadas, que 

teve como objetivo geral, compreender a percepção dos enfermeiros acerca da 

importância da implementação de um protocolo assistencial na padronização da 

atuação do enfermeiro na assistência ao pré-natal na APS em um município do 

extremo sul catarinense. 

A entrevistas realizadas foram semiestruturadas contendo 10 perguntas 

sobre protocolos de pré-natal, realizadas a partir do TCLE, para preservar o sigilo 

decorrente das entrevistas realizadas, de acordo com as diretrizes e normas 

regulamentadoras que envolvem pesquisa com seres humanos, utilizou-se “E1, E2, 

E3...”, respectivamente, para os enfermeiros entrevistados. Dentre os entrevistados 

para a realização deste estudo, todos eram do sexo feminino, totalizando nove 

enfermeiras participantes. As entrevistas foram transcritas por se tratar de uma 

pesquisa descritiva e os resultados foram divididos em categorias, conforme a 

listagem abaixo: 

1. Compreensão sobre protocolos assistenciais; 

2. Importância e Contribuição dos Protocolos; 

3. Preparação e Capacitação Profissional; 

4. Desafios e Autonomia na Prática. 

Cada categoria é apresentada e discutida nas próximas seções. 

 

5.1 COMPREENSÃO SOBRE PROTOCOLOS ASSISTENCIAIS 

 

Esta categoria buscou compreender o nível de conhecimento e a 

experiência prática dos enfermeiros em relação aos protocolos assistenciais no pré-

natal. Considerando que os protocolos orientam a prática profissional, promovem a 

padronização do cuidado e contribuem para a segurança das gestantes, é 

fundamental investigar como os enfermeiros os percebem e os utilizam em sua 

rotina. A análise das respostas permitiu identificar o entendimento dos profissionais 

sobre o conceito de protocolo assistencial, bem como sua familiaridade e aplicação 
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do protocolo do Ministério da Saúde no acompanhamento das gestantes. Esta 

abordagem oferece subsídios para compreender a base teórica e prática que orienta 

a atuação do enfermeiro na APS, evidenciando lacunas e potencialidades na 

implementação de protocolos padronizados e avaliar o conhecimento e a 

familiaridade dos profissionais de saúde com os protocolos assistenciais 

preconizados para o acompanhamento pré-natal, especialmente os estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde. 

Para iniciar a compreensão sobre a temática dos protocolos assistenciais, 

esta primeira pergunta busca explorar a percepção conceitual dos enfermeiros sobre 

o que é um protocolo assistencial aplicado ao pré-natal. A intenção é identificar 

como esses profissionais definem, interpretam e compreendem a função desses 

instrumentos na prática clínica, considerando seu papel na padronização e 

qualificação do cuidado às gestantes. 

Questões: o que você entende por protocolo assistencial no contexto do 

pré-natal? Você conhece ou já utilizou o protocolo do Ministério da Saúde para o 

acompanhamento de gestantes?  

Nas respostas a maioria dos enfermeiros (à exemplo E5 e E8) 

demonstrou uma compreensão clara de que os protocolos assistenciais no pré-natal 

são instrumentos para garantir a padronização e a qualidade do atendimento, 

referindo-se a eles como ferramentas essenciais para a segurança das gestantes e 

para a organização das condutas clínicas. Como refere às falas a seguir. 

“São documentos validados para prestar a melhor conduta ao paciente; 

sim, neste município utilizamos o protocolo próprio, porém baseados nas 

preconizações e protocolos do MS” (E5). 

“São orientações padronizadas, com base nas diretrizes do MS, que 

norteiam a atuação e a assistência prestada pela equipe de saúde à gestante; sim, 

conheço e utilizo” (E8). 

No entanto, alguns enfermeiros (E2 e E3), apresentaram uma visão mais 

simplificada do conceito, associando os protocolos principalmente à realização de 

exames periódicos, sem considerar outros aspectos, como a gestão de riscos ou o 

seguimento de complicações relatam que conhecem, porém não utilizam. Isso 

sugere que há uma necessidade de aprofundamento na formação desses 

profissionais, especialmente em relação à implementação de protocolos baseados 

em evidências, como diz as falas a seguir. 
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“O protocolo assistencial do pré-natal é necessário para a padronização 

do cuidado com a gestante; conheço, mas nunca usei, embora o protocolo seja 

baseado no do Ministério da Saúde” (E2). 

“O protocolo é uma padronização de assistência, baseado em evidências 

científicas e fluxos previamente definidos, dentro de uma rede de assistência; eu 

conheço o protocolo do Ministério da Saúde, porém não o utilizo” (E3). 

A análise das respostas evidencia que, embora a maioria dos enfermeiros 

demonstra clareza conceitual sobre o papel dos protocolos assistenciais no pré-

natal, ainda existem lacunas importantes entre o conhecimento teórico e a aplicação 

prática dessas diretrizes. Os profissionais reconhecem os protocolos como 

instrumentos fundamentais para a padronização das condutas, segurança da 

gestante e qualificação da assistência, no entanto, parte deles admite não os utilizar 

rotineiramente, mesmo conhecendo seu conteúdo e finalidade.  

Dessa forma, torna-se indispensável investir na capacitação permanente 

e na valorização do uso dos protocolos assistenciais como prática cotidiana, 

garantindo que os enfermeiros não apenas conheçam, mas também apliquem de 

forma crítica e reflexiva as diretrizes preconizadas pelo Ministério da Saúde. A 

consolidação desse processo é essencial para promover a qualidade, a equidade e 

a segurança no acompanhamento pré-natal, fortalecendo o papel do enfermeiro 

como protagonista no cuidado à saúde materna e infantil. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que a própria regulamentação 

profissional reconhece e respalda a atuação do enfermeiro no cuidado pré-natal, 

reforçando a necessidade de domínio técnico-científico e de utilização de diretrizes 

estabelecidas. O Conselho Federal de Enfermagem destaca que os enfermeiros têm 

competência para acompanhar gestantes, realizar consultas e conduzir condutas 

fundamentadas em protocolos oficiais, contribuindo diretamente para a qualificação 

da assistência e a segurança materno-infantil, conforme previsto na legislação e nas 

políticas do Ministério da Saúde (Cofen, 2018). Assim, ao analisar o conhecimento e 

a aplicação dos protocolos assistenciais, também se evidencia a responsabilidade 

legal e ética desses profissionais em alinhar sua prática às recomendações vigentes, 

fortalecendo a atuação autônoma e respaldada em evidências. 
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5.2 IMPORTÂNCIA E CONTRIBUIÇÃO DOS PROTOCOLOS 

 

Esta categoria teve como objetivo explorar a percepção dos enfermeiros 

sobre a relevância da padronização da assistência pré-natal por meio de protocolos 

assistenciais. Os protocolos, ao sistematizarem procedimentos e práticas baseadas 

em evidências, desempenham papel fundamental na promoção da qualidade e da 

segurança do cuidado às gestantes. A análise das respostas possibilitou 

compreender como os profissionais avaliam o impacto da utilização de protocolos na 

prática diária, sua contribuição para a organização do cuidado, e a forma como 

orientam e fortalecem a atuação do enfermeiro na APS. Dessa forma, esta categoria 

evidencia a importância do protocolo assistencial como instrumento que subsidia a 

tomada de decisões, reduz variabilidades na assistência e potencializa a eficiência e 

a qualidade do cuidado pré-natal. 

Questões: como avalia a importância da padronização da assistência pré-

natal? Na sua percepção, de que forma um protocolo assistencial pode contribuir 

para a qualidade do cuidado à gestante? Na sua opinião, qual é a importância da 

existência de protocolos assistenciais para orientar a prática do enfermeiro no pré-

natal? De que forma a utilização de protocolos pode contribuir para a qualidade e 

segurança no atendimento às gestantes? 

Após apresentar a relevância dos protocolos assistenciais no contexto do 

pré-natal, é possível perceber, nas falas das enfermeiras participantes, o 

reconhecimento de que a padronização da assistência é essencial para garantir 

qualidade e segurança no cuidado à gestante. As entrevistadas destacam que o uso 

de protocolos orienta a prática, assegura respaldo técnico e científico e fortalece a 

autonomia profissional. Nesse sentido, as enfermeiras E3 e E9 enfatizam que: 

“A padronização do pré-natal é essencial para garantir ao paciente uma 

assistência adequada, e segurança técnica para o profissional; o protocolo 

padroniza a assistência, guia o profissional quanto às decisões a serem tomadas 

para cada parte e consequentemente, melhora a qualidade do atendimento 

oferecido; o pré-natal precisa ser baseado em ciência. O protocolo garante que isso 

aconteça, visto que nem sempre os profissionais têm interesse em atualizar-se, do 

ponto de vista científico; o protocolo garante assistência baseada em estudo 

científico, bem como fluxos adequados, no caso de o paciente precisar de 

atendimento por pontos diferentes da rede de atenção à saúde” (E3). 
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“É muito importante para assegurar a saúde fetal e materna, para oferecer 

um cuidado integral e de qualidade e reduzir a mortalidade; pode promover um 

melhor acolhimento, garantir a detecção precoce de doenças, criar vínculo e apoio, 

como a referência especializada mais rápida; são fundamentais para padronizar o 

cuidado, dar mais segurança, favorecem respaldo legal e autonomia profissional; 

estabelecendo consultas e procedimentos uniformes. Os protocolos se baseiam em 

evidências científicas” (E9). 

A análise das respostas possibilitou compreender que os profissionais 

reconhecem a padronização do pré-natal como um componente essencial para a 

qualidade da assistência prestada às gestantes. De modo geral, as falas evidenciam 

que a utilização de protocolos contribui para a uniformização das condutas 

profissionais, redução de falhas no cuidado e garantia da continuidade do 

atendimento, proporcionando segurança tanto para a gestante quanto para o 

profissional de saúde. Além disso, observou-se o entendimento de que a 

padronização favorece a identificação precoce de riscos, o melhor acompanhamento 

da gestação, a atenção integral à mulher e a redução da mortalidade materno-fetal, 

demonstrando uma percepção amplamente positiva sobre o impacto dos protocolos 

na prática assistencial diária. 

Segundo Araújo et al. (2025) o uso de protocolos é essencial para nortear 

e guiar as condutas interdisciplinares nos serviços de saúde, garantindo a qualidade 

e segurança no atendimento da gestante e do bebê conforme a demanda de cada 

paciente. Por isso toda a assistência prestada deve ser fundamentada em 

evidências científicas, para garantir melhores resultados. Os protocolos contribuem 

para uma assistência mais centrada e organizada auxiliando na padronização das 

condutas, contribuindo para a redução de riscos e complicações durante a gestação.  

Durante as consultas são realizadas a anamnese obstétrica completa, os 

testes rápidos, solicitados exames laboratoriais, exames de imagens e atualização 

da caderneta de vacinação. Portanto, o acompanhamento do pré-natal na APS 

torna-se essencial para garantir a saúde do feto e da gestante durante a gestação, 

sendo uma estratégia fundamental para redução da morbimortalidade materna e 

infantil, e evitando possíveis complicações na hora do parto (Lima et al., 2024). 
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5.3 PREPARAÇÃO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

 

A presente categoria teve como objetivo avaliar o nível de preparo e 

capacitação dos enfermeiros para a aplicação de protocolos na prática clínica, 

especialmente no acompanhamento pré-natal. Buscou-se compreender sobre a 

autonomia e preparo profissional na utilização das diretrizes assistenciais 

padronizadas, bem como identificar o comprometimento dos profissionais com a 

atualização contínua e a qualidade do cuidado prestado às gestantes. 

Questões: você se sente preparado(a) para aplicar as diretrizes dos 

protocolos de pré-natal? Você se sentiria preparado(a) e capacitado(a) para aplicar 

um protocolo assistencial padronizado na assistência ao pré-natal?  

A análise das respostas evidenciou que alguns profissionais demonstram 

preparo para aplicar protocolos assistenciais no pré-natal, reconhecendo sua 

importância para a qualificação do cuidado e a padronização das condutas. As falas 

indicam que a maioria dos enfermeiros já utiliza o protocolo municipal, criado em 

maio de 2025. Antes de sua implementação, porém, os profissionais baseavam-se 

no protocolo preconizado pelo Ministério da Saúde, o que demonstra a articulação 

entre as práticas locais e as diretrizes nacionais. Observa-se ainda o 

reconhecimento de que o uso de protocolos favorece a tomada de decisões 

baseadas em boas práticas e evidências científicas, além de proporcionar maior 

segurança e confiança ao profissional e à gestante. Nota-se também o empenho de 

alguns profissionais em manter-se atualizados e participar da construção ou 

adaptação de protocolos municipais, demonstrando comprometimento com a 

melhoria contínua da assistência pré-natal.  

“Sim, porque auxiliei na construção do protocolo de pré-natal municipal e 

é um tema em que procuro sempre me atualizar; sim, um protocolo baseado em 

boas práticas e nas atualizações, baseado no ministério da saúde, fornece 

segurança e norteia o acompanhamento da gestante” (E1). 

“Sim, pois utilizamos o próprio do município, e o do Ministério da Saúde é 

de fácil acesso e entendimento; sim pois minha profissão hoje em dia já trabalha 

com muitos protocolos, o que torna mais fácil e seguro” (E4). 

Entre as respostas, nota-se que alguns enfermeiros se consideram 

parcialmente preparados, especialmente em virtude de o processo de 

implementação do protocolo municipal ainda estar em fase inicial em determinadas 
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unidades. Essa percepção reflete a necessidade de fortalecimento das capacitações 

e do acompanhamento técnico contínuo, de modo que todos os profissionais se 

sintam plenamente aptos e seguros para seguir as diretrizes assistenciais 

estabelecidas. 

“Parcialmente ainda estamos no início da utilização na unidade; sim, pois 

o protocolo norteia todos os atendimentos a gestantes” (E2). 

“Sim, desde que capacitada antes de iniciar; acredito que sim, porque o 

enfermeiro é o profissional capacitado a administrar a assistência de enfermagem” 

(E9). 

A falta de preparo dos profissionais e a ausência de um protocolo 

assistencial bem estruturado podem comprometer significativamente a qualidade do 

pré-natal, refletindo diretamente na segurança materna e no neonatal. Quando o 

enfermeiro não se sente capacitado, há maior risco de condutas inconsistentes, 

atrasos na identificação de riscos gestacionais e falhas na continuidade do cuidado, 

fatores que podem contribuir para o aumento de complicações e desfechos 

desfavoráveis. Por outro lado, a padronização das práticas por meio de protocolos 

fortalece a autonomia e a segurança técnica do enfermeiro, assegurando um 

cuidado baseado em evidências. Assim, investir em educação permanente e 

capacitação contínua é essencial para garantir a aplicação correta das diretrizes 

assistenciais, promovendo melhores resultados na saúde materna e infantil e 

consolidando uma assistência pré-natal de qualidade. 

Os protocolos assistenciais são elaborados a partir de evidências 

científicas e adaptados às particularidades de cada serviço, servindo como guia para 

a prática da enfermagem e da equipe multiprofissional. Ao estabelecerem condutas 

padronizadas, contribuem para um cuidado mais seguro, eficiente e alinhado às 

necessidades dos pacientes. Além disso, ajudam a reduzir a variabilidade nas 

práticas, fortalecem a autonomia e a segurança profissional e favorecem a 

qualificação contínua da assistência (Vieira, 2020). 

Segundo Amthauer (2023), o vínculo entre a gestante e o enfermeiro 

contribui para a adesão ao acompanhamento das consultas no pré-natal, o 

esclarecimento de dúvidas, reduzindo a ansiedade e proporcionando a segurança da 

gestante, reforçando a importância da assistência qualificada e humanizada. 

Evidencia-se, ainda, a importância de que o enfermeiro esteja devidamente 
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capacitado e preparado para desempenhar suas funções com segurança, ética e 

competência, garantindo a qualidade da assistência prestada. 

 

5.4 DESAFIOS E AUTONOMIA NA PRÁTICA 

 

Essa categoria buscou compreender como os enfermeiros descrevem sua 

preparação para aplicar os protocolos de pré-natal na prática cotidiana, 

considerando os desafios que podem surgir tanto na utilização quanto na efetiva 

implementação dessas diretrizes. Seguir as diretrizes do Ministério da Saúde exige 

não só conhecimento técnico, mas também segurança na execução dos 

procedimentos, garantindo que o cuidado oferecido às gestantes seja de qualidade e 

seguro. A partir das respostas, foi possível identificar o nível de confiança dos 

profissionais em relação ao uso dos protocolos, bem como a percepção sobre a 

necessidade de mais capacitação. Os desafios apontados estavam mais 

relacionados à adesão das gestantes ao pré-natal do que à aplicação do protocolo 

em si, além de identificar oportunidades para fortalecer a educação contínua e 

apoiar o enfermeiro na APS. 

Questões: quais são os desafios enfrentados na utilização de protocolos 

na prática cotidiana? Você acredita que a padronização por meio de protocolos pode 

interferir (positiva ou negativamente) na autonomia profissional do enfermeiro?  

As respostas dos enfermeiros revelam que, de modo geral, os protocolos 

assistenciais são percebidos como ferramentas positivas no cuidado pré-natal, 

trazendo segurança, qualidade e respaldo técnico à prática profissional. A maioria 

dos participantes destacou que a padronização das condutas contribui para um 

atendimento mais qualificado e seguro, beneficiando tanto o profissional quanto a 

gestante. Segundo os relatos, os protocolos servem como norteadores do cuidado, 

assegurando que as ações estejam alinhadas às diretrizes do Ministério da Saúde e 

à legislação vigente.  

“No momento não identifico nenhum desafio; sim, muitas condutas só são 

permitidas a partir de um protocolo institucional para que o enfermeiro possa 

realizar” (E1). 

“Não percebo desafio com protocolo, somente algumas gestantes que têm 

dificuldade de cumprir algumas consultas, exames, prazos e afins; sim, o profissional 

tem que seguir o protocolo para interferir positivamente” (E4). 
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“Não tenho encontrado dificuldades nos protocolos utilizados; acredito 

que a padronização seja positiva, traz segurança no cuidado para a gestante e para 

o profissional, pois baseia-se no atendimento mais adequado para a situação” (E5). 

“Com o protocolo, melhora muito os cuidados com nossa gestante; com 

certeza positivamente” (E7). 

No que se refere à autonomia profissional, as opiniões convergem para a 

ideia de que os protocolos não limitam, mas fortalecem o papel do enfermeiro, desde 

que utilizados de forma consciente e respaldada pelo conhecimento científico. Vários 

entrevistados afirmaram que a padronização amplia a autonomia, pois permite ao 

enfermeiro atuar com mais confiança e segurança, sabendo que suas condutas 

estão embasadas em diretrizes reconhecidas institucionalmente. 

Quanto aos desafios na aplicação dos protocolos, alguns profissionais 

relataram questões relacionadas à adesão das gestantes, especialmente à 

dificuldade de cumprir consultas, prazos e exames, o que interfere no 

acompanhamento adequado. Outros mencionaram fatores organizacionais, como 

falta de tempo e excesso de demandas, que dificultam a execução plena dos 

protocolos no dia a dia da APS. Além disso, foi citada a resistência de alguns 

profissionais em aceitar ou seguir as orientações estabelecidas, demonstrando a 

necessidade de fortalecer o engajamento e o entendimento coletivo sobre a 

importância dessas ferramentas. 

“A adesão da gestante antes da 12ª semana de gestação; positivamente 

pois orienta um atendimento de qualidade para os pacientes” (E6). 

“Um dos desafios é a adesão de algumas gestantes. Outros e o tempo, 

muito deles curto, porém necessário; pode intervir positivamente, traz segurança e 

orientações necessárias” (E8). 

“A falta de adesão, mães muito jovens ou mais velhas, baixa estabilidade; 

acho que positivamente, os protocolos norteiam o profissional para a tomada de 

condutas certas” (E9). 

“Falta de tempo e demandas grandes de outros atendimentos; interfere 

positivamente na autonomia dos mesmos para um atendimento qualificado” (E2). 

“O principal desafio está na aceitação dos protocolos pelos próprios 

profissionais envolvidos; a autonomia precisa caminhar de acordo com a ciência e 

com a legislação vigente. O protocolo garante as duas coisas” (E3). 
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De forma geral, observa-se que os enfermeiros reconhecem a relevância 

dos protocolos como instrumentos que padronizam e qualificam a assistência, ao 

mesmo tempo em que reforçam a responsabilidade técnica e ética do profissional. 

Os desafios apontados estão mais relacionados a questões estruturais e 

comportamentais do serviço do que à efetividade dos protocolos em si, reforçando a 

importância da educação permanente e do apoio institucional para aprimorar sua 

aplicação na prática cotidiana. 

Segundo Geremia et al. (2024), diante das demandas da APS a 

autonomia e resolutividade é um diferencial para o enfermeiro no desenvolvimento 

de suas práticas assistenciais. Uma das estratégias de aumentar esse potencial nos 

enfermeiros é a regulamentação de diretrizes e de protocolos assistenciais nas 

instituições de saúde, que com isso vai gerar mais independência ao profissional, 

segurança na assistência, baseado em evidências científicas.    

Os protocolos institucionais são fundamentais para estabelecerem 

autonomia ao enfermeiro, pois nele estão respaldadas as condutas clínicas no 

exercício profissional. Bem como está em concordância na lei 7.498/86, que 

regulamenta o exercício da enfermagem como os deveres privativos do enfermeiro. 

Com os protocolos institucionais possibilita ao enfermeiro a solicitação de 

medicamentos, solicitação de exames e a prescrição de medicamentos gerando 

mais resolutividade, qualidade durante a consulta de enfermagem, com a garantia 

de que tudo está respaldado (Geremia et al., 2024). 
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6 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar a compreensão, a 

importância, a aplicação e os desafios relacionados ao uso de protocolos 

assistenciais no acompanhamento pré-natal por enfermeiros da APS no município 

de Forquilhinha – SC. A partir da análise das entrevistas, foi possível evidenciar que 

os protocolos assistenciais são amplamente reconhecidos pelos profissionais como 

instrumentos fundamentais para a padronização das condutas, qualificação do 

cuidado e segurança da gestante, consolidando-se como recursos essenciais para a 

prática clínica baseada em evidências. 

A partir dos resultados obtidos, conclui-se que os enfermeiros 

reconhecem a importância da implementação de protocolos assistenciais como 

ferramenta essencial para a padronização das condutas e a qualificação da 

assistência ao pré-natal na APS. A percepção dos profissionais evidenciou que o 

uso sistematizado desses instrumentos contribui para a segurança da gestante, a 

efetividade das ações e a uniformidade nas práticas clínicas, promovendo um 

cuidado baseado em evidências e alinhado às diretrizes do Ministério da Saúde. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa confirmam, em grande parte, os 

pressupostos inicialmente estabelecidos. Observou-se que a ausência de um 

protocolo assistencial padronizado e amplamente aplicado nas unidades de APS 

pode, de fato, comprometer a qualidade da assistência pré-natal, uma vez que gera 

variações nas condutas e insegurança na tomada de decisão clínica por parte dos 

enfermeiros. Tal lacuna evidencia a necessidade de maior uniformidade nas 

práticas, de modo a assegurar um cuidado integral, seguro e baseado em 

evidências. 

Verificou-se também que os enfermeiros reconhecem a importância dos 

protocolos assistenciais como instrumentos organizadores e orientadores da prática 

clínica. Essa percepção reforça a compreensão de que o uso de protocolos favorece 

a padronização das ações, a continuidade do cuidado e a redução de falhas no 

acompanhamento das gestantes, fortalecendo a autonomia profissional e a 

qualidade do atendimento prestado. 

Por fim, constatou-se que a maioria dos participantes demonstra 

conhecimento acerca das diretrizes e recomendações do Ministério da Saúde 

voltadas ao pré-natal de baixo risco. No entanto, apesar do conhecimento teórico, há 
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desafios na aplicação prática dessas recomendações, principalmente relacionados a 

sobrecarga de trabalho e insuficiência de capacitação permanente. 

Dessa forma, os pressupostos foram confirmados, evidenciando a 

necessidade de fortalecer a implementação efetiva de protocolos assistenciais e de 

investir na qualificação contínua dos enfermeiros como estratégia para aprimorar a 

assistência pré-natal na APS. 

De modo geral, observou-se que os enfermeiros possuem conhecimento 

conceitual satisfatório sobre os protocolos de pré-natal, compreendendo sua 

relevância para a organização e efetividade da assistência. Entretanto, a pesquisa 

revelou lacunas na aplicação prática dessas diretrizes, uma vez que parte dos 

profissionais, embora conheçam os protocolos, ainda não os utilizam de forma 

sistemática no cotidiano de trabalho. Essa distância entre teoria e prática demonstra 

a necessidade de fortalecer a integração entre o conhecimento técnico e a execução 

das ações padronizadas, assegurando a efetividade das recomendações do 

Ministério da Saúde. 

As falas dos participantes também destacaram que a padronização por 

meio dos protocolos promove respaldo técnico e legal, além de contribuir para a 

autonomia profissional do enfermeiro, que passa a atuar com mais segurança e 

embasamento científico. Todavia, foram apontados desafios estruturais e 

organizacionais, como a sobrecarga de atendimentos, o tempo reduzido para 

aplicação integral dos protocolos e a adesão irregular das gestantes às consultas e 

exames, fatores que interferem na plena execução das práticas assistenciais. 

Outro ponto relevante identificado foi a necessidade contínua de 

capacitação profissional, muitos enfermeiros relataram sentir-se apenas 

parcialmente preparados, especialmente diante da implementação recente do 

protocolo municipal. Assim, destaca-se a importância da educação permanente e do 

apoio institucional, garantindo que todos os profissionais estejam atualizados e aptos 

a utilizar os protocolos de forma crítica e reflexiva, transformando-os em ferramentas 

efetivas de gestão do cuidado. 

Conclui-se, portanto, que o objetivo geral foi alcançado, uma vez que a 

pesquisa possibilitou compreender de forma ampla a percepção dos enfermeiros 

sobre a importância dos protocolos assistenciais e evidenciou tanto os avanços 

quanto os desafios existentes para sua plena implementação na APS, evidenciando 

que a utilização dos protocolos assistenciais no pré-natal é essencial para a 
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qualidade e segurança da assistência, sendo também um instrumento de 

fortalecimento da atuação do enfermeiro na APS. Investir na formação continuada, 

na atualização dos protocolos e na valorização da prática baseada em evidências é 

fundamental para consolidar um modelo de cuidado integral, humanizado e 

cientificamente embasado, capaz de promover a saúde materna e reduzir os riscos e 

agravos no ciclo gravídico-puerperal. Assim, este estudo reforça a importância de 

que os serviços de saúde e os gestores municipais estimulem o uso efetivo dos 

protocolos e ofereçam condições adequadas para sua aplicação, favorecendo um 

pré-natal de excelência, centrado nas necessidades da gestante e comprometido 

com a qualidade de vida materno-infantil. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 



 

 



 

 



 

 

 

 



 

APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE ENTREVISTA 

 

● O que você entende por protocolo assistencial no contexto do pré-natal? 

● Você conhece ou já utilizou o protocolo do Ministério da Saúde para o 

acompanhamento de gestantes? 

● Como avalia a importância da padronização da assistência pré-natal? 

● Quais são os desafios enfrentados na utilização de protocolos na prática 

cotidiana? 

● Na sua percepção, de que forma um protocolo assistencial pode contribuir 

para a qualidade do cuidado à gestante? 

● Você se sente preparado (a) para aplicar as diretrizes dos protocolos de pré-

natal? Por quê? 

● Na sua opinião, qual é a importância da existência de protocolos assistenciais 

para orientar a prática do enfermeiro no pré-natal? 

● De que forma a utilização de protocolos pode contribuir para a qualidade e 

segurança no atendimento às gestantes? 

● Você acredita que a padronização por meio de protocolos pode interferir 

(positiva ou negativamente) na autonomia profissional do enfermeiro? 

●  Você se sentiria preparado e capacitado para aplicar um protocolo assistencial 

padronizado na assistência ao pré-natal? Por quê? 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 



 

 


